[image: image1.png]Universidade
Federal

da Grande
Dourados





A RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL NA MINERAÇÃO 
Instituição: Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul – UEMS – Dourados/MS.
Área temática: Direitos Especiais.
Brum, Iara Molossi (iara.molossi@uems.br) 

Ferreira, Gabriel Luis Bonora Vidrih

Introdução: Desde o século XII se entende que o Brasil é rico em produto mineral, quando na época, os colonizadores procuravam metais e pedras preciosas e, em território nacional, encontraram grandes riquezas, o que implicou no aumento do tráfico de escravos, que retratava a mão-de-obra da época. Atualmente, a mineração continua em peso no território nacional, por trazer benefícios como o desenvolvimento de empregos e arrecadação de impostos. A conceituação da mineração como atividade eoncontra amparo no texto do artigo 36 do Decreto Lei nº. 227 de 1967 pelo qual “entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas objetivando o aproveitamento industrial da jazida, desde a extração das substâncias minerais úteis que contiver, até o beneficiamento das mesmas”. A área afetada pela atividade da mineração, deve, por lei, ser subetida a recuperação. Objetivos: Nessa conjuntura, a presente pesquisa, visa aprofundar o estudo sobre a responsabilidade que mineradores e empresas tem para com o meio ambiente, bem como compreender sobre a legislação Constitucional e Civil sobre a temática, em especial, quanto ao dever de recuperar a área minerada. Metodologia: Pesquisa ducumental e bibliográfica com embasamento em artigos, revistas, documentos e sites. Resultados: Considerando o interesse público que recai sobre o desenvolvimento da atividade minerária, a Constituição Federal de 1988 (art. 176) estabelece que a extração de recursos naturais não renováveis (mineração) “fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei”. (art. 225, § 2º). A responsabilidade civil refere-se à obrigação de uma pessoa ou entidade compensar ou reparar os danos causados a terceiros, busca garantir que a parte prejudicada seja indenizada pelos danos sofridos, sejam eles de natureza física, material ou moral. Neste contexto, o estabelecimento da obrigação de recuperar a área degradada na mineração se manifesta como reflexo claro da aplicação da responsabilidade civil ambiental no desenvolvimento desta atividade econômica, cabendo ao empreendedor proporcionar algum tipo de devolução desta área para a sociedade. Conclusão: Diante o exposto, a Carta Magna brasileira afirma que um meio ambiente ecologicamente correto e equilibrado é direito de todos. Dito isso, a Consituição traz consigo a obrigação da restituição da área que foi afetada pela atividade da mineração. Nesta situação que se enquadra a responsabilidade civil, quando uma pessoa ou entidade é considerada legalmente responsável por um dano, ela pode ser obrigada a compensar a parte prejudicada. Neste contexto, a atividade minerária pode ser compreendida como uma espécie de “uso temporal do solo”, cabendo à fase de recuperação encaminhar a área afetada pela exploração a um nível de estabilidade que permita um uso futuro.
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